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FORMAÇÃO PESSOAL E SOCIAL E 

DESENVOLVIMENTO DA PERSONALIDADE

ANTÓNIO M ANUEL FONSECA *

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por objectivo anali
sar em que medida poderá repercutir-se no 
desenvolvimento da personalidade dos alu
nos a área de formação pessoal e social, 
formulada na Lei de Bases do Sistema Edu
cativo (art3 47,2) e operacional izada através 
da reforma curricular em curso nos ensinos 
básico e secundário.

A formação pessoal e social, enquan
to  formação transdisciplinar e para a qual 
concorrem igualmente todas as áreas e dis
ciplinas do currículo, ao contribuírem defo r
ma sistemática para a aquisição do espírito 
crítico e para a interiorização de valores 
espirituais, estéticos, morais e cívicos (De
creto-Lei ns 286/89), resume em si um vasto 
conjunto de objectivos da educação escolar 
e apresenta nos seus fundamentos preocu
pações "até certo ponto relacionadas com 
as mudanças em curso no processo de so
cialização das novas gerações: a capacita- 
ção para a resolução de problemas de vida, 
a promoção do desenvolvimento psicológi

co e a educação para os valores" (Campos, 
1991, p.7).

Tendo a formação pessoal e social 
como pano de fundo, o acento que este 
trabalho coioca no desenvolvimento da per
sonalidade (extensivo aos processos de so
cialização que lhe são inerentes e ao desen
volvimento psicológico que o abrange), 
deve-se a vários factores, que a seguir se 
legitimam e justificam:

a  ser esse o terreno privilegiado de inte
resse científico do autor, interesse ali
cerçado em experiências concretas 
vividas no contexto educativo portu
guês, sobretudo junto do 3a ciclo do 
ensino básico e do ensino secundário 
(ao qual este trabalho se dirige em 
particular),

H encarar o desenvolvimento nas suas 
diferentes dimensões (cognitivo, afec- 
tivo, sócio-moral) enquanto desenvol
vimento global, da personalidade (De- 
wey, 1963, in Sprinthall & Mosher,
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1978; Hurrelmann, 1988), tendo em 
conta o indivíduo adolescente ou jo 
vem (neste texto ambos os termos 
serão usados indistintamente) como 
um todo, vivendo intensamente as re
lações consigo, com os outros, com 
as coisas,

b  questionar até que ponto os objecti- 
vos enunciados para a área de forma
ção pessoal e social se articulam com 
um dos princípios gerais a que o sis
tema educativo tem de responder - 
"contribuir para a realização do edu
cando, através do pleno desenvolvi
mento da personalidade,.. " (LBSE: 
arts 3° e),

b  discutir condições, estratégias e fins 
subjacentes à implementação dessa 
área, questão que permanece pouco 
clara e é objecto de disputa, com al
guns autores a enfatizar as potenciali
dades e constrangimentos da pessoa, 
outros os do ambiente e outros ainda 
a interacção entre ambos.

Aliás, a criação da área de formação 
pessoal e social, tendo naturalmente pre
sente um conjunto de valores e deprincípios 
ético-filosóficos, tem suscitado enorme con
trovérsia, passando até pela discussão da 
legitim idade da sua implementação (no
meadamente, através da nova disciplina de 
Desenvolvimento Pessoal e Social) e pela 
forma como será concretizada. Não basta, 
assim, que a sua existência seja reconheci
da e assumida pela comunidade educativa. 
É importante explicitar os princípios em que 
assenta, os conteúdos, os fins que visa atin
gir e os fundamentos que devem assegurar 
o sucesso da sua concretização, para que 
os seus critérios possam ser discutidos, 
aprofundados e mesmo questionados.

Finalmente, serão frequentes ao lon
go deste trabalho tentativas de articulação 
entre as esferas do psicológico, do social, 
do cultural e do político. Tal sucede porque 
ao autor parece - e esta consciência já "sus

peitada" vai adquirindo com a prática uma 
outra lucidez - que uma visão sistémica da 
existência humana confere à acção educa
tiva um horizonte vasto de intervenção, quer 
directamente sobre os sistemas humanos, 
quer sobre as organizações sociais em que 
eles evoluem.

1. SOCIALIZAÇÃO E DESENVOLVIMEN
TO DA PERSONALIDADE

A adolescência, a juventude, são eta
pas de crescimento e de socialização do ser 
humano que só podem ser inteiramente 
compreendidas com referência, simultânea 
e entrosada, à história pessoal, ao contexto 
social e a um sistema psicológico que, pro
gressivamente, vai sendo objecto de cons
trução por um sujeito que se pretende activo 
e cada vez mais protagonista do seu próprio 
desenvolvimento. "Ao longo do período da 
infância, da adolescência, da juventude, 
cada pessoa vive um processo de matura
ção dialéctico entre a sua mátria blo-psico- 
-afectíva e a sua pátria sócio-cultural" (Am- 
brósio, 1985, p.11). O processo juvenil será, 
então, um processo marcado predominan
temente pela dialéctica entre a construção 
de uma identidade pessoal e uma progres
siva inserção social. Trata-se, assim, de um 
período da existência caracterizado pela 
elaboração pessoal de valores, atitudes e 
competências psicológicas e sociais, tidas 
como necessárias para o desempenho de 
funções socialmente consignadas.

Enquanto tempo privilegiado de so
cialização, para além das ciências da edu
cação a juventude tem vindo igualmente a 
suscitar o interesse de disciplinas como a 
psicologia do desenvolvimento, atendendo 
a que o processo de socialização não pode 
ser desligado do processo mais amplo de 
desenvolvimento humano. Este processo, 
sobre o qual actuam as mais variadas in
fluências, é continuamente realizado numa 
situação existencial concreta, em que deter
minado sistema psicológico (personalida
de), tomado como uma estrutura organiza
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da de motivações, atitudes e competências 
de acção, se confronta com características 
e exigências do meio, daí resultando mu
danças na estrutura da personalidade ao 
iongo do ciclo de vida (Hurrelmann, 1988).

Iguai mente preocupada com a pro
gressiva acomodação entre o sujeito em 
desenvolvimento e as propriedades em mu
dança do seu espaço de existência, a pers- 
pectiva ecológica delimita o desenvolvimen
to humano como um "desenvolvimento-em - 
contexto", a ocorrer continuamente quer em 
microssistemas de acções, relações inter
pessoais e papéis, quer em outros sistemas 
mais alargados, onde se jogam aconteci
mentos e se definem forças com influência 
sobre o desenvolvimento da pessoa (Von- 
dracek, Lerner & Schulenberg, 1986; Hurrel
mann, 1988).

O desenvolvim ento psicológico é 
compreendido, assim, como um desenvol
vimento protagonizado por um sujeito acti- 
vo em determinado(s) contexto(s), com o(s) 
qual (is) estabelece uma relação de recipro
cidade. O papel actlvo do sujeito é realçado 
por Silberelsen & Eyferth, que concebem o 
desenvolvimento como o "resultado da acção 
intencional e  orientada para objectivos, com o 
fim de ajustar os potenciais e objectivos do 
indivíduo às oportunidades e exigências con
textuais" (Silbereisen & Eyferth, 1986, p.4). 
Para estes autores, esta concepção de de
senvolvimento é especialmente apropriada 
para o período da adolescência e juventude, 
nomeadamente no que diz respeito ao pro
cesso de confronto com as tarefas desen- 
volvimentais próprias desse período etário e 
relativas à transição para a vida adulta.

As tarefas desenvolvimentais da ado
lescência apresentam um carácter histórico- 
-social e, tendo em atenção a estrutura so
cial das sociedades industrializadas con
temporâneas, podem considerar-se as se
guintes como as principais tarefas desenvol
vimentais:

n o desenvolvimento de competências
sociais e intelectuais, que permitam a

obtenção das qualificações académi
cas e vocacionais necessárias para a 
escolha de uma profissão, com a con
sequente autonomia económica e ma
terial própria da condição adulta,

n o desenvolvimento de um papel se
xual e o estabelecimento de relações 
interpessoais íntimas,

a o estabelecimento de um sistema pes
soal de normas e valores, Isto é, o 
aprofundamento de uma consciência 
ético-polftica que possibilite uma ac
ção responsável enquanto cidadão,

b  o desenvolvimento de padrões de 
comportamento que permitam a ex
ploração dos bens de consumo, das 
oportunidades de lazer e a conse
quente construção de um estilo de 
vida equilibrado (Hurrelmann, Rose- 
witz & Wolf, 1985, in Hurrelmann,
1988).

M. Claes sinaliza ainda outras tarefas, 
como a construção da identidade - "uma 
nova subjectividade, que modifica a represen
tação de si próprio e do outro" (Claes, 1985, 
p.53) -, a reconstrução da imagem sexual 
corporada e a aceitação da respectiva Iden
tidade de género, a autonomia relativamente 
à família (Claes, 1985).

A capacidade de lidar com cada uma 
destas tarefas e de as coordenar entre si, 
estabelecendo simultaneamente priorida
des e compromissos entre as exigências 
das expectativas contextuais e as necessi
dades e objectivos individuais, exige com
petências em vários níveis de funcionamen
to (cognitivo, emocional, social, moral), as 
quais vão ocupando o centro da cena psico
lógica em diferentes momentos da adoles
cência e juventude (Hurrelmann, 1988; 
Claes, 1985). Assim e segundo Coleman, os 
adolescentes resolvem as tarefas desenvol
vimentais de forma gradual e sucessiva, mu
dando o foco das suas preocupações de 
forma a manter a ansiedade a níveis supor
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táveis (Coleman, 1980, in Silbereisen & Ey- 
ferth, 1986).

A acessibilidade dos mecanismos e 
estratégias que permitem ao adolescente 
processar activa e satisfatoriamente a reali
dade interna e externa depende da qualida
de de experiências de vida possibilitadas 
peio contexto, nas suas dimensões de inte- 
racção social e material (Silbereisen & Ey- 
ferth, 1986; Hurrelmann, 1988). Assim, os 
mecanismos impulsionadores e explicativos 
da mudança parecem passar por algo como 
a acção, o contacto com o diferente e desa- 
fiante para os equiiibrios estabelecidos ou a 
vivência de experiências significativas, sen
do aqui oportuna a ponte com os teóricos 
da socialização, que explicam a mudança 
desenvolvimental através do progressivo 
assumir de diferentes papéis sociais ao lon
go da vida.

Por fim, deve atender-se ao facto de 
as trajectórias desenvolvimentais no perío
do da adolescência e juventude serem am
plamente diferenciadas - associadas a dife
rentes aprendizagens e a experiências psi
cológicas e sociais distintas -, permitindo 
que se fale em diferentes processos de en
trada na vida adulta. A juventude não cons
titui um grupo homogéneo ou uma categoria 
uniforme, mesmo no seio de uma mesma 
sub-popuiação, no caso a dos jovens estu
dantes. As condições de crescimento social 
e psicológico que caracterizam os espaços 
de inserção do jovem - sobretudo ao nível 
da família e da escola -, determinam diferen
tes processos de chegada a uma maturida
de social e psicológica (Andrade & Ferreira,
1989).

2. EDUCAÇÃO ESCOLAR E DESENVOLVI
MENTO DA PERSONALIDADE

É pela educação - 'acções e activida- 
des pelas quais se procura exercer influência 
sobre o desenvolvimento da personalidade de 
outras pessoas em ordem a promover o seu 
crescimento de acordo com valores específi

cos" (Hurrelmann, 1988, p.2) -, formal e infor
mal, que o processo de socialização se con
cretiza.

Primeiro, durante a Infância, pela for
mação "básica" do indivíduo, visando a sua 
construção como ser humano histórico, 
proporcionando-lhe os instrumentos opera
tórios mínimos para apropriar e representar, 
a si mesmo e à realidade natural e social que 
o cerca, no quadro de normas, valores e 
representações da respectiva condição de 
classe, sexo, etc. Depois, essencialmente 
no período da juventude, peia formação es
pecífica do actor social, promovendo a 
construção das condições e competências 
necessárias ao desempenho dos (futuros) 
papéis da condição adulta (Matias, 1989).

Se novamente a "ecologia do desen
volvimento humano" alerta para a necessida
de de considerar que múltiplos contextos 
contribuem para a ocorrência de uma pro
gressão desenvolvimental - processo nunca 
acabado - ao longo do ciclo de vida, a insti
tuição escolar assume, entre todas as insti
tuições sociais, um lugar de destaque para 
essa formação básica e especifica. A escola 
representa, justamente, um contexto social 
específico, sistemático e organizado, em 
que determinadas acções e actividades são 
postas deliberadamente em prática para in
fluenciar o desenvolvimento dos sujeitos, de 
acordo com valores e objectivos mais ou 
menos explícitos. "O principal objectivo or
ganizacional é treinar a inteligência, compe
tências de raciocínio, conhecimento e valores 
sociais, (.,.)mas a sua influência real vai muito 
para além destas dimensões cognitivas da per
sonalidade dos seus utentes e afecta também 
as dimensões social e emocional" (Hurrel
mann, 1988, p.69). Esta influência exerce-se 
tanto através dos objectivos formais e das 
actividades intencionais, como através do 
ambiente físico e material e da interacção 
entre educadores, alunos e funcionários.

Durante o longo período de matura
ção entre a intimidade das relações familia
res e a participação adulta na vida da comu
nidade social, a escola - designadamente a
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escola secundária assume um papel deci
sivo no processo de desenvolvimento da 
personalidade do sujeito, como expressão 
do grupo social, dos valores e da cultura em 
que insere, contribuindo para a formação e 
modelagem - processo muitas vezes gera
dor de tensões no desenvolvimento, note-se 
- dos futuros sujeitos adultos. Isto mesmo é 
afirmado por EmOia Pedro ao salientar que 
a escola, enquanto agente de socialização 
(aliada a outros agentes de socialização, 
como a família, a Igreja ou o grupo de pares), 
contribui fortemente para a interiorização de 
valores, de representações e de mitos, "so
bretudo em certas idades, a nível do ensino 
secundário" (Pedro, 1985, in Pinto, 1986, p. 
219). Por outro lado, a educação formal 
tende, progressivamente, a assumir a forma
ção integral do indivíduo, desempenhando 
funções anteriormente atribuídas à família 
"promover o crescimento pessoal, alicerçado 
numa justa autonomia e adequada imagem de 
si próprio; estimular a consciência pessoal e 
colectiva de índole cultural, moral, política" 
(Rocha, 1988, p. 20).

Tendo em conta que se desenrola, na 
classe etária abrangida pela fase terminal do 
ensino básico e pelo ensino secundário, 
uma etapa fundamental do processo de de
senvolvimento do sujeito, a escola constitui
rá para adolescentes e jovens um espaço de 
grandes expectativas e, simultaneamente, 
de desafios. De expectativas, na medida em 
que nela se preparam e, de certa forma, se 
antecipam por meio de comportamentos ex
ploratórios, dois importantes momentos "de 
entrada" na vida adulta - a inserção no mer
cado de trabalho e o acesso a uma situação 
de não dependência em relação à família de 
origem. De desafios, na medida em que o 
processo de desenvolvimento neste grupo 
etário visa, como principal meta, atingir fun
damentalmente a autonomia e a responsa
bilidade. Ora, se "para se separar da família e 
constituir a sua própria alternativa ao meio 
familiar é preciso ter amigos, para ter autono
mia é preciso arranjar trabalho" (Fleming, 
1985, in Pinto, 1986, p. 228), o que consti
tuem, de facto, duas das funções mais im
portantes da realidade escolar. Não sur
preende, por isso, que interrogados acerca

das funções ideais da escola, "preparar para 
a vida profissional" seja assinalado por 44,7% 
de jovens e "ter amigos" por 30,7%, numa 
amostra de 1656 jovens (Pinto, 1986). Per
cebe-se, então, que uma compreensão do 
desenvolvimento dos jovens deve tematizar 
adequadamente estes aspectos fundamen
tais - a profissão e os amigos -, "porque é isto 
que efectivamente lhes permite conseguir con
cretizar objectivos de desenvolvimento psicos
social" (Fleming, 1985, in Pinto, 1986, p. 228).

Se "preparar para o mundo do traba
lho" vem no sentido daquilo para que o sis
tema educativo está institucionalizado, pro
curando corresponder a determinados ob- 
jectlvos que o sistema sócio-económico Im
põe, a escola também corresponde a objec
tivos de ordem social e individual que não 
seriam prioritários, atendendo unicamente a 
uma visão funcionalista das suas finalida
des. No entanto, é assinalável a distância 
que separa o discurso político sobre a edu
cação da valorização que os próprios jovens 
fazem do sistema que os afecta directamen- 
te: se, por um lado, afirmam o seu desapon
tamento com a eficácia da escola no cum
primento da sua função de facilitar a inser
ção social futura nas estruturas económicas 
e produtivas, o aspecto face ao qual estão 
mais satisfeitos é a possibilidade que a es
cola oferece para fazer amigos e alargar os 
espaços de convivência (Ambrósio, 1985).

Estes dados merecem algumas con
siderações. A influência exercida pela esco
la não é unívoca, pois os jovens, embora 
condicionados por ela, não a "recebem" de 
forma passiva: atribuem significado à sua 
experiência escolar, dão-lhe importância, 
apropriam-se desse contexto de formas dis
tintas e modificam-no. "O jovem passa muito 
tempo na escola, depende dela para ser valo
rizado socialmente, para ser gratificado pelos 
pais, para ser olhado pelos colegas e para ser 
certificado com vista ao acesso a empregos e 
à universidade. Se pouco pode fazer para in
fluenciar a sua vida na escola, ele sabe que a 
escola influencia, e muito, a sua vida presente 
e a sua vida futura" (Pinto, Formosinho & 
Ambrósio, 1986, p. 142).
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Para compreender o papel da escola 
na vida dos adolescentes e jovens que per
correm os nossos estabelecimentos de en
sino importa, por isso, perceber as suas 
expectativas, atitudes e representações. E, 
nesta medida, é sentida a distância entre os 
objectivos formais da escola e as percep- 
ções dos estudantes. Num estudo realizado 
na Alemanha, os jovens vêem a escola como 
o tempo mais importante nas suas vidas e 
interpretam o seu percurso educacional 
como tendo uma função fortemente instru
mental, pois consideram-no determinante 
para a carreira profissional e estatuto social 
futuros. Apesar disso, a tendência generali
zada é para considerar que a escola não vai 
de encontro às suas necessidades presen
tes (Hurrelmann, 1987). Em Portugal, se a 
maioria dos estudantes sabe que em parte 
a escola é decisiva na sua vida, essa mesma 
maioria não atribui à escola um sentido po
sitivo, não a valoriza, não se sente lá bem  
(Pinto, Formosinho & Ambrósio, 1986). Se 
"o esforço de uma pessoa para se ver positiva
mente, para a si se atribuir valor, faz-se na 
interacção com outros significativos (pais, 
professores, colegas, etc.) nos vários contextos 
sociais que atravessa, uma escola onde essa 
pessoa se sinta alienada parece ser o lugar 
menos desejável para a sua identificação, para 
a construção positiva de si" (Pinto, Formosi
nho & Ambrósio, 1986, p. 142).

3. FORMAÇÃO PESSOAL E SOCIAL E DE
SENVOLVIMENTO DA PERSONALIDADE

Não obstante a previsibiiidade de se 
verificarem diferenças Intra-individuais no 
processo de maturação biológica, psicoló
gica e social, o processo de desenvolvimen
to humano na idade juvenil é assumido 
como um processo dinâmico de diferencia
ção e integração, isto é, o desenvolvimento 
opera-se por uma progressiva consciência 
da autonomia do eu e da integridade do 
outro (diferenciação), com a corresponden
te capacidade de doação, colaboração e 
confronto (integração). "Antes da consciên
cia e da aceitação da diferença entre o eu e o

outro não há possibilidade de amor, mas ape
nas dependência. Antes da consciência e da 
aceitação do pluralismo de ideias, visões e 
competências não há possibilidade de coope
ração, mas tão-só de opressão ou submissão" 
(Perfil Cultural Desejável do Diplomado do 
Ensino Secundário, 1988, p. 39). Contudo, 
"tal processo de diferenciação/integração não 
se desenvolve sempre de modo determinístico. 
Jovens há que nunca se separam dos pais, 
tomando-se dependentes e inadequados. Ou
tros nunca caíram na conta da integridade e 
diferença dos outros, mantendo com os de
mais apenas relações de exploração ou absor
ção. No desenvolvimento humano, como em 
todo o desenvolvimento, há atrasos, fixações e 
regressos" (Perfil..., 1988, p. 40).

Se, por um lado, será discutível até 
que ponto as escolas secundárias portugue
sas proporcionam o contexto comunitário 
desejável para que a pessoa se reconheça 
a si própria como sujeito em desenvolvimen
to, também nesta medida se deverá questio
nar o papel que a educação escolar actual- 
mente desempenha no desenvolvimento 
dos sujeitos. A implementação de formas de 
ensino-aprendizagem quase exdusivamen- 
te centradas na memorização de conteúdos 
pouco contribuirá - podendo mesmo exer
cer um efeito negativo - para o desenvolvi
mento cognitivo, afectivo e sócio-moral de 
adolescentes e jovens. Na generalidade, 
tanto autores portugueses como estrangei
ros consideram que os sistemas educativos 
actuais pouco contribuem para o desenvol
vimento pessoal e social dos alunos, dando 
mais privilégio à transmissão de conheci
mentos do que ao desenvolvimento e aqui
sição de atitudes, valores e competências 
((Sprinthall & Sprinthall, 1981; Hopson & 
Scally, 1981; Bettencourt & Marques, 1987; 
Marques, 1992).

Perspectivar o desenvolvimento dos 
jovens no sentido da sua inserção social 
implica reconhecer que "a escola é, serve, é 
um meio de socialização" (Ambrósio, 1985, in 
Pinto, 1986, p. 229). Por outro lado, implica 
também perceber se a escola, cumprindo o 
que a LBSE aponta - 50% dos objectivos
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gerais do sistema educativo evidenciam 
uma finalidade socializadora (Oliveira-For- 
mosinho, 1988) fornece ou não os meios 
necessários para um desenvolvimento pes
soal e uma inserção social personalizados, 
ou se, pelo contrário e precisamente porque 
é um meio de socialização, funciona como 
um "aniquilador da personalização" (Ambró- 
sio, 1985, in Pinto, 1986, p. 229). Este receio 
encontra consistência quando se constata 
que a escola não considera o processo de 
desenvolvimento dos jovens. A elaboração 
de programas e estratégias não passa habi
tualmente por uma concepção desenvolvi- 
mentai, reduzindo o adolescente e o jovem 
a um "homem pequeno". Não intencional!- 
zando muitas experiências que o próprio 
contexto escolar proporciona para o desen
volvimento dos jovens, este é deixado um 
pouco ao acaso, reduzindo a escola as suas 
funções à transmissão de conhecimentos 
"úteis" para a vivência social de acordo com 
determinado projecto ideológico.

Descuidando a construção de projec- 
tos pessoais, não tomando como função 
essencial a personalização das pessoas, 
pode então perguntar-se até que ponto a 
escola funciona já não apenas como um 
sistema que socializa de uma certa maneira 
mas, inclusivamente, como um espaço de 
aniquilação do desenvolvimento pessoal. 
Necessariamente envolvidas no domínio 
dos valores (Formosinho, 1989), as institui
ções educativas não podem subtrair-se à 
responsabilidade de favorecer o "desenvolvi
mento global da personalidade" (LBSE: art9 1, 
2), onde entra uma forte dimensão pessoal 
mas também uma "faceta personalizada e 
personalizante sem a qual o indivíduo se mas- 
sificaria, tornado (...) rodízio submisso da 
grande máquina social" (Rocha, 198, p. 20), 
faceta que a LBSE toma pertinente fàlando 
do direito à diferença "mercê do respeito 
pelas personalidades e pelos projectos indivi
duais de existência" (art9 3, 4).

É reconhecido que "a escola, enquanto 
instituição de socialização, tem um poder ex

traordinário na criação da imagem que os 
jovens fazem de si mesmos" (Ambrósio, 1985, 
p. 16). O jovem é simultaneamente sensível 
à percepção que tem de si mesmo (expres
sando o "quem sou eu?" numa imagem pró
pria de si) e às imagens reenviadas peio 
meio envolvente (expressando o "como é 
que os outros me vêem?" numa imagem so
cial de si), interaeção diaiéctica cuja resolu
ção passa pela construção de uma identida
de psicossocial (Ambrósio, 1985). Na medi
da em que as pessoas actuam em conformi
dade com a ideia que têm de si próprias, de 
acordo com juízos feitos acerca de capaci
dades, motivações, preferências, interesses 
e valores, é possível estimar a importância 
do contexto escolar, situando-o no âmago 
do processo de construção de uma identi
dade pessoal e social. Qualquer intervenção 
no sistema educativo que pretenda actuar 
no sentido da formação pessoal e social dos 
seus alunos deve, nesta medida, favorecer 
uma desejada personalização da educação, 
a dois níveis:

H por um lado, pela exploração e dife
renciação da relação dos indivíduos 
com o mundo, os jovens podem reco
nhecer dimensões novas, (re)defini- 
doras da imagem que têm de sí pró
prios e das representações que de
senvolvem sobre a relação com o 
mundo e com os outros,

b  por outro lado, pela análise e explora
ção de preferências, aspirações, valo
res e capacidades, os alunos podem 
reflectir sobre as suas capacidades, 
experienciar o conhecimento que têm 
de si próprios e, ao mesmo tempo que 
se transformam, transformar o olhar 
sobre a realidade circundante, nela 
intervindo.

Um exemplo pode ajudar-nos a per
ceber melhor as necessidades e os cami
nhos a percorrer no sentido de uma "inova
ção personalizante" (Rocha, 1988) da educa
ção.
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PARTICIPAÇÃO CÍVICA DA JUVENTUDE 
PORTUGUESA

0  que é possível constatar hoje, na so
ciedade portuguesa, entre a população juvenil 
estudante? Teresa Ambrósio fala de um com
portamento social marcado pela competitivida
de, por um alheamento da realidade, por uma 
concentração exclusiva no estudo, pela exagera
da preocupação do jovem em corresponder à 
avaliação dos seus conhecimentos, subestiman
do o desenvolvimento de capacidades de refle
xão pessoal, de espirito critico, de iniciativa e 
criatividade pessoal, de participação na vida 
social (Ambrósio, 1985). Os dados são elucida
tivos, A  partir dos resultados obtidos pelo Insti
tuto de Estudos para o Desenvolvimento, "só 
25% dos jovens estão inscritos em associações. 
Cinco por cento participaram em acções de 
índole cívico-cultural e a participação síndico- 
profissional dos jovens fica-se nos 16%. Para 
além disto, os jovens também escassamente 
intervieram em manifestações, greves, debates e 
reuniões, (...), quer estas acções se destinassem 
à solução de problemas nacionais, de proble
mas de grupo ou de problemas internacionais" 
(Barreno, 1988, p. 43). Ainda com base nestes 
resultados, B. Campos (1989) enfatiza, no que 
se refere às atitudes, a passividade no domínio 
da participação política acompanhada de des
crença pelo seu funcionamento e, no que se 
refere aos valores, a predominância dos que se 
centram na gratificação e no espaço social ime
diatos. Pouco compelidos a intervir socialmen
te, é caso para se questionar como irão os jovens 
portugueses evoluirá este respeito, atendendo a 
que os objectivos do ensino secundário consig
nados na Lei de Bases do Sistema Educativo 
referem a formação de jovens interessados na 
resolução dos problemas do país e sensibiliza
dos para os problemas da comunidade interna
cional, numa perspectiva de formação geral do 
carácter e da cidadania, com apreço pela inter
venção na vida cultural e social (cf. ArC 9a, 4).

Este exemplo (entre vários possíveis) 
demonstra que para que a socialização se 
faça de uma outra maneira, objectivos de- 
senvdvimentais a vários níveis (pessoal, in
terpessoal, vocacional, dos valores...) têm

que ser assumidos pela escola como sua 
função, dependendo a qualidade de vida de 
um indivíduo da sua maior ou menor capa
cidade para implementar projectos de trans
formação e aperfeiçoamento, de si e do que 
o rodeia. Nesta medida, há que promover a 
realização de experiências educacionais 
significativas para os jovens (Formosínho, 
1989), há que criar espaços e tempos de 
formação pessoal e social com o fim de 
facilitar a construção de vaiores pelos alu
nos (Valente, 1989; Marques, 1992), há que 
promover o desenvolvimento de processos 
e atitudes psicológicos, há que promover a 
aquisição de capacidades de acçâo (Cam
pos, 1989).

Há ainda que reconhecer que o valor 
form ativo dos conteúdos escolares não 
pode ser dissociado do seu vaior instrumen
tal: a posse de um saber ou de um saber-fa- 
zer é valiosa em si mesma e é importante 
que, ao apreender ou ao construir esse sa
ber, a propósito deie se faça uma reflexão 
crítica. "Se essa reflexão for bem feita, condu
zirá a uma consciencialização axiológica: ver- 
se-á o sentido desse saber" (Patrício, 1991, p. 
107), concretizando os objectivos que estão 
na base da emergência de uma área de 
formação pessoal e social. "A formação pes
soal e social não se faz através da frequência 
de um curso, (...) faz-se mais pelas vivências, 
pelos exemplos, pelas interacções sociais" 
(Marques, 1990 b, p. 26). Ao invés da pro
moção tácita do cidadão passivo, que o 
"currículo escondido" da escola insinua (For- 
mosinho, 1989, Marques, 1992), a formação 
pessoal e social exige que a instituição edu
cativa seja um ambiente democrático, rico 
em interacções sociais, participativo, que 
facilite o acesso do indivíduo a uma morali
dade autónoma, que esteja para além do 
respeito peias convenções sociais (Mar
ques, 1990 a).

No decorrer da progressiva diferen
ciação do eu e integração no outro, uma das 
caracterfsticas que exprime o nível e a inten
sidade desse processo é a capacidade de 
agir sobre a real idade, que "nasce da progres
siva consciencialização de que o eu não está
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absorvido no outro, que não está dependente 
do mundo de tal modo que tenha de aceitar o 
destino com a fatalidade de quem é apenas 
elemento" (Perfil..., 1988, p. 40). Porque 
pode agir, modificar e criar, o jovem amadu
recido psicologicamente é capaz de ques
tionar o próprio processo de socialização a 
que está a ser sujeito e de nele interferir.

Trata-se, igualmente, de problema de 
estratégias. Piaget explica o desenvolvimen
to  através de um processo contínuo de equi- 
libração, em que o desequilíbrio proporcio
nado pela acção do sujeito sobre o meio 
desempenha um papel fundamental. Geor- 
ge Mead acentua a importância do "role-ta- 
king" enquanto "processo sócio-psicológico" 
através do qual os indivíduos aprendem a 
tomar a perspectiva do(s) outro(s), proces
so essencial "para o  estabelecimento de rela
ções sociais e da comunicação, mas também 
para o desenvolvimento moral e da socializa
ção do indivíduo" (Mead, 1982, in Damon, 
1983, p. 117). Num mesmo caminho, Kohl- 
berg e Sprinthall defendem que as experiên
cias de "role-taking" são particularmente im
pulsionadoras do desenvolvimento moral e 
psicológico global, nomeadamente sob a 
forma de discussões e de desempenho de 
papéis significativos (Sprinthali, 1991). Têm 
sido precisamente estas, aliás, as orienta
ções gerais apontadas para a promoção da 
formação pessoal e social no contexto edu
cativo português, como sejam a necessida
de de "envolvimento do sujeito numa série de 
situações que provocam desequilíbrio (...) e 
criam uma necessidade para aprender" ou de 
desenvolver a capacidade de "tomar em con
ta os pontos de vista dos outros, (...) respeitan
do os sentimentos e os valores alheios" (Mar
ques, 1990 b, p. 23).

4. DESENVOLVIMENTO DA PERSONALI
DADE NO ÂMBITO DA FORMAÇÃO PES
SOAL E SOCIAL: Potencialidades e Cons
trangimentos

S e "as teorias do desenvolvimento hu
mano não têm sido tão aproveitadas na edu

cação quanto o poderiam e deveriam ser" 
(Santos, 1989), intervir no contexto escolar 
com particular ênfase no desenvolvimento 
da personalidade deverá constituir, em pri
meiro lugar, uma chamada de atenção para 
que o desenvolvimento psico-socio-mora! 
se torne uma finalidade central da educa
ção.

Em segundo lugar, assumindo que é 
desejável promover o desenvolvimento de 
adolescentes e jovens e tendo em conta a 
importância do contexto escolar nas suas 
vidas, qual a melhor forma para o realizar? 
Que processos utilizar e que resultados se 
pretendem alcançar? Tem sido difícil isofar 
experiências que, só por si, sejam capazes 
de estimular o desenvolvimento, quer pela 
complexidade da sua avaliação e eventual 
generalização, quer porque o indivíduo não 
é previsível e também se apropria da reali
dade, quer ainda porque o desenvolvimento 
não ocorre de forma estanque em cada uma 
das suas dimensões, sendo difícil ou mesmo 
Impossível imaginar programas que tenham 
em consideração todos os factores que in
fluenciam o desenvolvimento global da per
sonalidade.

Em terceiro lugar, a estimulação/pro- 
moção do desenvolvimento é indissociável 
da existência de estruturas sócio-ambien
tais que sejam favoráveis à progressão Indi
vidual nos níveis identificados como se
quências universais do desenvolvimento, 
em ordem à transformação da realidade 
(Formosinho, 1987).

Estes três pontos merecem algumas 
considerações complementares, por se tra
tarem, na opinião do autor, de aspectos de 
importância significativa para o sucesso da 
formação pessoal e social enquanto objec- 
tivo da educação escolar.

Quanto ao primeiro, considere-se 
como princípio básico do desenvolvimento 
a função de "integração", a qual está directa- 
mente relacionada com a complexlficação 
da personalidade. Esta evolução processa- 
-se no sentido da diferenciação e da sua

39



ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇAO DE BEJA

progressiva organização, susceptível de ser 
promovida através de uma "educação para o 
desenvolvimento". "As características essen
ciais de uma educação para o desenvolvimento 
podem resumir-se cm: reconhecer, respeitar e 
valorizar o aluno como ele é, no que sabe, nos 
seus sentimentos e pontos de vista; ter sempre 
presente aquilo em que ele se pode tornar, 
promovendo o seu desenvolvimento máximo 
em todos os domínios através da apresentação 
de situações ligeiramente discrepantes, enten- 
díveis mas desafiadoras para o aluno" (Santos, 
1984, in Bettencourt & Marques, 1987, p. 13).

Quanto ao segundo, sobretudo nos 
E.U.A. e por iniciativa de educadores da 
linha cognitiva-desenvolvimental, têm sido 
desenvolvidas intervenções educacionais 
para facilitar e promover o desenvolvimento 
cognitivo e conceptual, moral e interpes
soal, valorizando dimensões como a discus
são e resolução de problemas/dilemas mo
rais, interacção entre pares ou a exposição 
a situações problemáticas, "de desequilíbrio" 
(Rest & Thoma, 1986; Sprirrthall, 1991). Em 
termos globais, os estudos implementados 
por Rest & Thoma produziram efeitos mo
destos sobre o desenvolvimento mas tais 
efeitos parecem ser definitivos, sobretudo 
os que enfatizam a discussão de dilemas e 
o desenvolvim ento da personalidade. 
Sprinthaii (1991), na linha do "movimento 
para a educação psicológica deliberada", 
apresenta uma proposta sistemática de pro
gramas de intervenção, cujos principais ele
mentos são: a) acção - experiências de vi
vência de papéis significativos e reais ("role- 
-taking"), b) reflexão - reflexão guiada sobre 
o significado das experiências e as mudan
ças ocorridas, entre educador e alunos, c) 
equilíbrio entre a acção e a reflexão, d) per
sistência na implementação do programa,
e) atitude de apoio e desafio positivos pelo 
educador. Na Europa, é de referira perspec- 
tiva de F. Oser que, em sintonia com o 
pensamento de Habermas, defende a im
portância de treinar os educadores e alunos 
numa "pedagogia do discurso", discurso que 
promova, no adolescente, a capacidade de 
dar razões às suas opções (Oser, 1986).

Quanto ao terceiro ponto, a forma 
como a escola se organiza e os aspectos 
institucionais do seu funcionamento (o "cur
rículo escondido”) influenciam inevitavel
mente o desenvolvimento da personalidade 
dos indivíduos jovens (Hurrelmann, 1988). 
No entanto, a função socializadora da esco
la, definindo um determinado papel de aluno 
e gerando na população juvenil um conjunto 
de expectativas em ordem a satisfazer futu
ros papéis da condição de adulto, torna 
muito difícil qualquer tentativa de mudança 
organizacional. É maisfácil pensar a mudan
ça do adolescente e do jovem do que a 
mudança da escola. Redimensionara esco
la é, contudo, tarefa urgente, favorecendo as 
relações humanas e sociais, facilitando o 
êxito escolar e pessoal, dando significado à 
relação dos alunos com o espaço físico e 
humano envolvente, formando os jovens 
para o exercício da democracia.

De facto, temos visto, ao longo deste 
trabalho, que "a relação dos alunos com a 
escola é uma relação anónima que não contri
bui, como seria desejável, para a sua educação 
cívica e para a aprendizagem da gestão res
ponsável do quotidiano e das instituições 
numa perspectiva de educação para a vida 
adulta" (Bettencourt & Marques, 1987, p. 20). 
É desejável, então, promover a existência de 
um conjunto de funções que o contexto 
escolar deverá proporcionar em ordem à 
formação pessoal e social de adolescentes 
e jovens.

Kegan (1982) assinala três dessas 
funções essenciais, generalizáveis aos con
textos humanos onde decorre o desenvolvi
mento do indivíduo: a) por um lado, uma 
função de segurança, de suporte, sem im
por constrangimentos à expressão do indi
víduo ("função de confirmação"); b) por outro 
lado, possibilitar ao indivíduo um "espaço de 
manobra" suficiente para deles se diferenciar 
("função desequilibradora") e neles posterior- 
mente se reintegrar com uma nova estrutura 
da personalidade, mais enriquecida; c) final
mente, proporcionar ao indivíduo uma sen
sação de continuidade no seu percurso de-
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senvolvimental, funcionando simultanea
mente como "base segura” e ' rampa de lança
mento" para o estabelecimento de relações 
mais vastas.

As funções da escola, qualquer que 
seja o seu nível, poderiam encontrar nestas 
funções básicas dos contextos humanos a 
sua principal fonte de inspiração, contribuin
do para que o adolescente e o jovem, ao 
longo da sua trajectória desenvoivimental 
no contexto escolar, se prepare para "a mu- 
tualidade do amor, a colaboração na activida- 
de e o empenhamento na construção da comu
nidade" (Perfil..., 1988, p. 40). Mas funções 
como reconhecer e valorizar o indivíduo, 
estimular o raciocínio, alargar o seu conhe
cimento a novas áreas, relacionar pensa
mento e acção e promover o conhecimento 
de si próprio e a construção da Identidade 
(Santos, 1989), são funções que não cabem 
exciusivamente à escola (também à família, 
ao grupo de amigos,...), pelo que se deve 
atender ao papel de diversos contextos de 
desenvolvimento.

No entanto, o desenvolvimento não é 
meramente produto da maturação fisiológi
ca e não acontece automaticamente. Para 
que a educação possa constituir, efectiva- 
mente, um agente activo de formação pes
soal e social, tal processo não pode ser 
deixado ao acaso e necessita de ser inten- 
cionalizado: a) pela clarificação dos objecti- 
vos do acto educativo; b) adequando esses 
objectivos às condições materiais existen
tes; c) adequando objectivos, conteúdos e 
métodos às características, necessidades, 
atitudes e percepções dos diferentes indiví
duos e grupos a quem a educação é dirigida, 
favorecendo um processo de personaliza
ção. Por outro lado, uma educação que 
compreenda nos seus objectivos o desen
volvimento da personalidade dos indivíduos 
deve ter em conta que o "desenvolver-se" 
contempla diversas dimensões, que se inter
penetram mas entre as quais não ocorre 
necessariamente uma transferência de ex
periências de aprendizagem, pelo que o de
senvolvimento da área cognitiva, por exem
plo, constitui um factor necessário, mas não

suficiente, para se poder faiar no "desenvol
vimento máximo" (Santos, 1984) de cada In
divíduo.

Os níveis através dos quais é possível 
intencionalizar objectivos de estimulação do 
desenvolvimento da personalidade são, afi
nal, semelhantes aos apontados pelos diver
sos autores acerca das modalidades possí
veis de implementação dos objectivos da 
área de formação pessoal e social (Mar
ques, 1990 a, 1990 b; Oliveira-Formoslnho, 
1988):

H a nível da sala de aula, através de 
oportunidades em que, pela inserção 
de certas actividades nos planos cur
riculares, se faça uma disseminação 
de conteúdos de formação moral e 
cívica, intencionalizando objectivos 
de crescimento psicológico para além 
daqueles que o plano curricular pro
cura atingir,

b  a criação de momentos específicos 
onde, através de um acompanhamen
to personalizado, se "mexa" com a es
trutura psicológica dos indivíduos, in
cluindo seminários, debates, planifica
ção de experiências relacionadas 
com tarefas desenvolvimentais pró
prias da idade, avaliação e integração 
dessas experiências, podendo estes 
momentos especfficos revelarem-se 
de significativa importância para a es
trutura psicológica, com reflexos a ní
vel comportamental, cognitivo e afec- 
tívo.

Pensamos, porém, que a intervenção 
educativa em ordem à formação pessoal e 
social não deve restringir-se à sala de auia 
ou aos aspectos curriculares (conteúdos e 
actividades). Deve, igualmente, ter em conta 
outras dimensões do contexto escolar, sen
do de estimular e de valorizar:

b  a participação dos alunos na elabora
ção de regras, na organização e ges
tão escolares, associando os alunos à 
gestão de espaços de convívio, de 
cultura, de desporto, não fazendo de
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les apenas consumidores de "clubes", 
de iniciativas ou até de valores, mas 
incitando ao estabelecimento de rela
ções com outros intervenientes no 
processo educativo e com realidades 
externas à própria escola,

b  o fomento das Associações de Estu
dantes, as quais podem desempenhar 
um importante papel no desenvolvi
mento pessoal e social dos alunos: 
"para os elementos que compõem 
uma Associação de Estudantes, a sua 
participação à esse nfvei tem permiti
do uma melhor integração na escola, 
o desenvolvimento de sentimentos de 
solidariedade, o desenvolvimento de 
atitudes de responsabilização e a prá
tica de certas competências sociais, 
nomeadamente, da capacidade de 
comunicação com interlocutores va
riados" (Santos e Roldão, 1986, p. 92).

Nestas duas modalidades de promo
ção do desenvolvimento, fica patente a im
portância atribufda ao papel activo do indi
víduo. As pessoas criam-se nas relações e 
estas são o suporte para que o desenvolvi
mento possa ocorrer. Não é o "ganhar cons
ciência de" que se torna, por si, agente de 
desenvolvimento, pois este tem de ser pers- 
pectivado ao nfvel do querer, do agir. Seria 
paradoxal querer promover o desenvolvi
mento, a autonomia, a responsabilização 
cívica de adolescentes e jovens desprezan
do as suas capacidades e potencialidades, 
desempenhando por e/ou para eies papéis 
que lhes caberiam ou que poderiam apren
der a desempenhar, ignorando que "é o pró
prio envolvimento dos alunos que é determi
nante para a sua construção pessoal" (Valente 
e outros, 1989, p. 490).

Nas palavras de Hurreimann, deve-se 
"respeitar e fortalecer a autonomia do indiví
duo e olhar crianças e adolescentes como 
sujeitos de acções, que aplicam os seus recur

sos em ordem a atingir objectivos específicos, 
e como pessoas responsáveis que são poten- 
cialmente capazes de tomar as suas próprias 
decisões" (Hurreimann, 1988, p. 141). Trata- 
se, fundamentalmente, de possibilitar as 
condições que facilitem ao adolescente e ao 
jovem lidar eficazmente com as exigências 
do quotidiano e com as tarefas desenvolvi- 
mentais que lhe estão inerentes.

Deu-se conta de algumas condições 
que poderão favorecer o desenvolvimento 
da personalidade de adolescentes e jovens 
no quadro da educação escolar, em particu
lar no âmbito da área de formação pessoal 
e social. No entanto, se o desenvolvimento 
tem a ver com a estimulação e com o apoio, 
bem como com a forma pela qual o indívíd uo 
percebe a realidade, a apropria e actua so
bre eia, convém ter em conta que esse de
senvolvimento se processa numa perma
nente diaiéctica entre a expressão das po
tencialidades e a pressão de constrangi
mentos variados. De facto, perante determi
nadas dificuldades, o que é potencial pode 
não chegar a emergir; nem sempre os ado
lescentes e jovens se sentem capazes ou 
suficientemente motivados para assumir 
responsabilidades e participar activamente, 
mas também nem sempre as instituições e 
quem as controla estão receptivos e criam 
condições para uma educação em ordem 
ao desenvolvimento.

Apesar do tom "optimista" que encon
tramos nos textos oficiais acerca dos objec
tivos da educação escolar e da nova área de 
formação pessoal e social, parece-me fun
damental, em jeito de conclusão, não peider 
de vista a frustração que os jovens de hoje 
sentem em relação à escola. Um dos meios 
de combate a esta frustração será, justa
mente, fazer da escola um espaço percorri
do por valores, onde estes se possam dis
cutir, explorar e questionar, permitindo ao 
jovem o desenvolvimento de uma persona
lidade aberta e participante da evolução da 
sociedade.
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